
PARECER Nº 279/2018/JULG ASJIN/ASJIN
PROCESSO Nº 00058.033196/2015-48
INTERESSADO: ADDEY TAXI AEREO LTDA

 

Submeto à apreciação de Vossa Senhoria Proposta de DECISÃO ADMINISTRATIVA DE SEGUNDA
INSTÂNCIA, nos termos da minuta anexa.

ANEXO

MARCOS PROCESSUAIS

NUP
Crédito de

Multa
(SIGEC)

Auto de
Infração

(AI)

Data da
Infração

Lavratura
do AI

Notificação
do AI 

Decisão de
Primeira
Instância

(DC1)

Ciência da
DC1

Multa
aplicada

em
Primeira
Instância

Protocolo
do

Recurso

Aferição
Tempestividade

00058.033196/2015-
48 656883161 000896/2015 08/04/2015 08/04/2015 13/04/2015 29/01/2016 05/09/2016 R$

7.000,00 05/09/2016 20/07/2018

Enquadramento: Art. 185, §2º c/c art. 302, inciso III, alínea "i", ambos da Lei 7.565 de 19/12/1986;

Infração: Ceder ou transferir ações, ou partes de seu capital social, com direito a voto, sem consentimento
expresso da autoridade aeronáutica, quando necessário;

Proponente: Marcos de Almeida Amorim - Técnico em Regulação de Aviação Civil - SIAPE 2346625 -
Portaria ANAC nº 361/DIRP/2017.

 

INTRODUÇÃO

1. Trata-se de recurso interposto por ADDEY TÁXI AÉREO LTDA, doravante
INTERESSADA. Refere-se o recurso ao processo administrativo discriminado no quadro acima, que
individualiza a materialidade infracional e retrata os marcos relevantes para o trâmite e regularidade
processual.

2. Os autos evidenciam que a autuada arquivou na Junta Comercial da Bahia a transferência
de 50% do seu capital social para a pessoa física Yeda Nunes Guimarães, sem a anuência prévia da
ANAC, conforme anexo do instrumento de alteração contratual de 12/01/2012, restando
a conduta caracterizada como violação ao art. 185 c/c art. 302, inciso III, alínea "i", ambos do Código
Brasileiro de Aeronáutica, Lei 7.565/86, de 19 de dezembro de 1986. 

HISTÓRICO

3. Defesa do Interessado - Após ser devidamente notificado, o interessado apresentou defesa
prévia alegando que reconhece ter havido o arquivamento sem a anuência do órgão fiscalizador, que não
houve transferência de 50% das cotas e que não houve transferência do controle acionário, pois se tratava
de pessoa da mesma família, entendendo que não se caracterizou portanto uma maneira de burlar o órgão
fiscalizador. 

4.  Pelo exposto, requereu que seja observado o processo de autuação, a verificação da
legislação vigente e a redução da multa no processo de autuação. 

5. Decisão de Primeira Instância - O setor competente, em decisão motivada, confirmou
o ato infracional pela prática do disposto no art. 185 §2º c/c art. 302, inciso III, alínea "i", ambos da Lei
7.565 de 19/12/1986, sendo aplicada sanção administrativa de multa no valor de R$ 7.000,00 (sete mil
reais), nos termos da Tabela de Infrações do Anexo II, da Resolução ANAC nº 25/2008. Não considerou
quaisquer circunstâncias agravantes ou atenuantes que pudessem influir na dosimetria da sanção.

6. A decisão destacou que no presente caso e conforme legislação capitulada, fazia-se
necessário o consentimento expresso da autoridade de aviação civil, pois foi transferido 50% do capital
social para a então admitida Yêda Nunes Guimarães. Verificou-se que a própria autuada reconheceu o
arquivamento sem anuência do órgão fiscalizador, mas que esta afirmou que não houve a transferência de
50% das cotas da empresa e a inclusão de novo sócio. Quanto as referidas alegações, a decisão destacou
não prosperar pois o documento de alteração contratual (fls. 03/05) provam o contrário, tratando-se de
admissão de novo sócio de transferência de 50% do capital social. 

7. Do Recurso - Em grau recursal, o interessado apresentou as seguintes alegações:

I - A empresa não teve nenhum interesse em burlar o sistema de aviação civil,
bem como o regulamento vigente;

II - Concessão de clemência, pois de acordo com os valores aplicados de multa,
com a situação de crise que vive o país, poderá ocorrer pausa nas operações deixando
diversas famílias sem o seu devido sustento;

III - Concessão de redução da multa;

 

É o relato. 

PRELIMINARES

Parecer 279 (2477251)         SEI 00058.033196/2015-48 / pg. 1



8. Da Regularidade Processual  - Considerados os marcos apontados no início dessa análise
e a argumentação acima exposta, acuso regularidade processual no presente feito. Foram preservados
todos os direitos constitucionais inerentes ao interessado, bem como respeitados os princípios da
Administração Pública, em especial contraditório e ampla defesa. 

FUNDAMENTAÇÃO - MÉRITO E ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES DO INTERESSADO

9. Da materialidade infracional - A peça da DC1, devidamente motivada e
fundamentada pelo decisor competente, confirmou, de forma clara e objetiva,
a materialidade infracional imputada ao interessado pela fiscalização. Restou comprovado, de fato, com
base na documentação probatória constante dos autos do processo, a inobservância pelo interessado, ao
disposto no Art. 185, §2º c/c art. 302, inciso III, alínea "i", ambos da Lei 7.565 de 19/12/1986 que
dispõem in verbis:

LEI 7.565/86 (CBA)

Art. 185. A sociedade concessionária ou autorizada de serviços públicos de transporte aéreo
deverá remeter, no 1º (primeiro) mês de cada semestre no exercício social, relação completa:

(...)

§ 2º É exigida autorização prévia, para a transferência de ações:

I - que assegurem ao adquirente ou retirem do transmitente o controle da sociedade;

II - que levem o adquirente a possuir mais de 10% (dez por cento) do capital social;

III - que representem 2% (dois por cento) do capital social; 

(...)

 

Art. 302. A multa será aplicada pela prática das seguintes infrações:

(...)

III - infrações imputáveis à concessionárias ou permissionárias de serviços aéreos:

(...)

i) ceder ou transferir ações ou partes de seu capital social, com direito a voto, sem consentimento
expresso da autoridade aeronáutica, quando necessário (artigo 180); 

 

10. Destarte, com fulcro no § 1º do art. 50 da Lei 9.784/1999, que abre a possibilidade de que
a motivação da decisão de recurso administrativo consista em declaração de concordância com
fundamentos de anteriores decisões, endosso os argumentos trazidos por aquele decisor em sede de
primeira instância para a confirmação da prática infracional, bem como fundamentação e a motivação da
penalidade aplicada, declarando concordância a fim de que passem a fazer parte integrante do presente
parecer.

 

11. Das razões recursais - Em mérito, a autuada alegou que não haveria por parte da
empresa nenhum interesse em burlar o sistema de aviação civil. A referida alegação faz referência
portanto a ausência de intencionalidade na conduta praticada, mas é necessário destacar que a falta de
dolo ou culpa não tem o condão de afastar a responsabilidade da Autuada pela conduta infracional. O
cumprimento de norma erga omnes vigente é objetivo, sem distinção de elemento volitivo, a não ser que
expressamente consignado pela norma regulamentar. Como os normativos em comento não fazem
expressamente esta distinção, não é possível vislumbrar que o argumento de exigência de voluntariedade
para incursão na infração mereça prosperar. Este entendimento é corroborado por Hely Lopes Meirelles,
que destaca que a multa administrativa, diferente das sanções penais, é de natureza objetiva, isto
é, prescinde da caracterização da culpa ou do dolo do infrator para ser devida, uma vez que decorre do
expresso descumprimento de conduta desejável imposta pelo Estado, decorrente precipuamente da
supremacia do interesse público. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 23ª ed.
São Paulo: Malheiros, 1999.)

12. Quanto ao pedido de clemência/perdão, deve-se destacar que não há previsão de exclusão
de punibilidade e da aplicação das sanções, por mero pedido da parte autuada. O art. 289 da Lei 7.565/86
estabelece as providências administrativas nas infrações ao Código Brasileiro de Aeronáutica, sendo estas
taxativamente: multa, suspensão ou cassação de certificados, licenças, concessões, autorizações, detenção,
interdição ou apreensão da aeronave ou material transportado e intervenção nas empresas concessionárias
ou autorizatárias. Predomina-se a compreensão de que no processo administrativo sancionatório e nesse
caso, para aplicação de sanção de multa, impera o livre convencimento do Fiscal-Regulador dentro da
discricionariedade motivada e cotejo para com a finalidade específica a ser atingida com a eventual sanção
a ser aplicada caso-a-caso. Esta finalidade, por sua vez, posta-se adstrita a violação de conduta legal e os
valores das respectivas sanções aos patamares firmados por norma de aplicação cogente e erga omnes,
qual seja a tabela de valores dos Anexos da Resolução ANAC 25/2008. É dizer que em razão da
taxatividade da norma e pelo fato de a Administração Pública pautar-se pelo princípio da legalidade,
impossível que a Agência exclua ou atenue sanções/penalidades de forma arbitrária já que deve o autuado
se adequar aos requisitos da norma. Portanto, não prospera a referida argumentação. 

13. Em matéria de mérito, a autuada não trouxe nenhuma argumentação contrária quanto ao
que foi apurado pela Fiscalização. Não havendo argumentação com prova em contrário, deve-se
prevalecer aquilo que foi apurado pela Fiscalização. A autuação do Inspetor de Aviação Civil - INSPAC
é ato administrativo que possui em seu favor presunção de legitimidade e cabe ao interessado a
demonstração dos fatos que alega, nos termos do art. 36 da lei 9.784/99, que regula o processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal:

Art. 36 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever
atribuído ao órgão competente para a instrução e o do disposto do art. 37 desta lei. 

 

14. A presunção de legitimidade e legalidade dos atos administrativos advém do fato de que
todos os atos devem estrito cumprimento em conformidade com a lei e de veracidade, por serem dotados
da chamada fé pública. "Trata-se de presunção relativa (juris tantum), que, como tal, admite prova em
contrário. O efeito prático de tal presunção é o de inverter o ônus da prova". (DI PIETRO,
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Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2001, página 72).

15. Pode-se dizer, portanto, que os atos emanados do Estado, independente de qual seja sua
natureza – presumem-se verdadeiros até prova em contrário. A própria Constituição do Brasil estabelece
que declarações e informações da Administração gozam de fé pública:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

II - recusar fé aos documentos públicos;

 

16. Se não se pode recusar a fé dos documentos públicos, é lógica a interpretação de que isso
implica que os documentos (e atos) da Administração reputam-se (presumem-se) válidos. E mais,
reputam-se válidos porque os atos administrativos se postam vinculados ao princípio da estrita legalidade,
cujo efeito óbvio é que a Administração e seus agentes não podem atuar senão dentro dos limites
legalmente postos, diferente dos entes privados, que podem atuar livremente contanto que não firam os
limites legais.

17. Ante o exposto, tem-se que as razões dos recursos não lograram êxito em afastar as
práticas infracionais objetos dos presentes feitos e atribuídas ao interessado, restando estas
configuradas nos termos aferidos pela fiscalização.

DA DOSIMETRIA DA SANÇÃO

18. Verificada a regularidade da ação fiscal, há que se averiguar a necessidade de correção do
valor da multa aplicada como sanção administrativa ao ato infracional imputado. Conforme Tabela de
Infrações do Anexo II da Resolução ANAC nº 25/2008, vigente à época dos fatos, pode-se observar que
a interpretação da infração do artigo 302, inciso III, alínea "i", ambos da Lei 7.565 de 19/12/1986, se
deu da seguinte forma:

 R$ 4.000,00 (quatro mil reais) - valor de multa mínimo referente à infração;

R$ 7.000,00 (sete mil reais) - valor de multa médio referente à infração;

R$ 10.000.00 (dez mil reais) - valor de multa máximo referente à infração.

19. A dosimetria deve ser aplicada conforme ditames do art. 36 da Resolução 472/2018:

Art. 36. Na dosimetria da aplicação de sanções serão consideradas as circunstâncias
atenuantes e agravantes. 

§1º São circunstâncias atenuantes:

I - o reconhecimento da prática da infração;

II - a adoção voluntária de providências eficazes para evitar ou amenizar as consequências da
infração antes de proferida a decisão; e

III - a inexistência de aplicação definitiva de sanções nos 12 (doze) meses anteriores à data do
cometimento da infração em julgamento.

§2º São circunstâncias agravantes:

I - a reincidência;

II - a recusa em adotar medidas para reparação dos efeitos da infração;

III - a obtenção, para si ou para outrem, de vantagens resultantes da infração;

IV - a exposição ao risco da integridade física de pessoas ou da segurança de voo; e

V - a destruição de bens públicos.

§3º Quando inexistentes causas atenuantes ou agravantes ao caso ou quando elas se
compensem deve ser aplicada a sanção no patamar médio da tabela anexa a esta Resolução. 

§4º Ocorre reincidência quando houver o cometimento de nova infração no período de tempo
igual ou inferior a 2 (dois) anos contados a partir do cometimento de infração anterior de
natureza idêntica para a qual já tenha ocorrido a aplicação de sanção definitiva. 

20. A Resolução nº 472/2018 determina ainda em seu art. 34 que a sanção de multa será
expressa em moeda corrente e calculada a partir do valor intermediário constante das tabelas aprovadas,
salvo existência de previsão de sanção constante de legislação específica.

21. ATENUANTES - Para o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no artigo
22, §1°, inciso I da Resolução ANAC no 25/2008 (“o reconhecimento da prática da infração”) entende-se
que o ente regulado deve reconhecer não só a prática do ato, mas também o fato de que essa conduta
infringiu norma de competência da Autoridade de Aviação Civil, o que não se deu nos autos do processo.
Dessa forma, deve ser afastada a sua incidência.

22. Da mesma forma, entende-se que a Interessada não demonstrou, nos autos, ter adotado
voluntariamente qualquer providência eficaz para amenizar as consequências da infração. Repare-se que
nenhuma medida que configure um dever pode ser fundamento para a aplicação dessa atenuante, prevista
no artigo 22, § 1°, inciso II. 

23. Para a análise da circunstância atenuante prevista no artigo 22, § 1°, inciso III (“a
inexistência de aplicação de penalidades no último ano”), é necessária pesquisa para identificar a eventual
existência de sanção aplicada ao ente regulado no período de um ano encerrado a
partir da data da infração ora analisada. Em pesquisa no Sistema Integrado de Gestão de Créditos –
SIGEC desta Agência, ora anexada a essa análise, ficou demonstrado que não há penalidades aplicadas
em definitivo à Autuada antes da Decisão de Primeira Instância Administrativa, devendo ser aplicada a
referida circunstância atenuante. 

24. AGRAVANTES - Quanto à existência de circunstância agravante, não se vê, nos autos,
qualquer elemento que configure as hipóteses previstas no § 2° do artigo 22 da Resolução ANAC
no 25/2008.

25. SANÇÃO A SER APLICADA EM DEFINITIVO: Diante do esposado no
processo, entendo que cabe a redução da multa para o seu patamar mínimo, R$ 4.000,00
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(quatro mil reais),  dada a presença de circunstância atenuante e ausência de circunstâncias agravantes. 

CONCLUSÃO

26. Pelo exposto, sugiro dar PROVIMENTO PARCIAL ao recurso,
REDUZINDO a multa aplicada pela autoridade competente da primeira instância administrativa em
desfavor de ADDEY TAXI AÉREO LTDA, conforme individualização no quadro abaixo:

NUP
Crédito de

Multa (SIGEC)

Auto de
Infração

(AI)

Data da
Infração

Infração Enquadramento
SANÇÃO A SER
APLICADA EM

DEFINTIVO

00058.033196/2015-
48 656883161 000896/2015 08/04/2015

Ceder ou
transferir
ações, ou

partes de seu
capital social,
com direito a

voto, sem
consentimento

expresso da
autoridade
aeronáutica

quando
necessário;

artigo 185, 2º
c/c art. 302,

inciso III, alínea
"i", ambos da
Lei 7.565 de
19/12/1986;

R$
4.000,00 (quatro mil reais)

27. É o Parecer e Proposta de Decisão.

28. Submete-se ao crivo do decisor.

 

MARCOS DE ALMEIDA AMORIM
SIAPE 2346625

Documento assinado eletronicamente por Marcos de Almeida Amorim, Técnico(a) em
Regulação de Aviação Civil, em 05/12/2018, às 13:53, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2477251 e o
código CRC 525A8F8D.

Referência: Processo nº 00058.033196/2015-48 SEI nº 2477251
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SIGEC :: SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CRÉDITOS

Atalhos do Sistema:

:: MENU PRINCIPAL

Dados da consulta Consulta

Extrato de Lançamentos

Nome da Entidade: ADDEY TAXI AEREO LTDA Nº ANAC: 30000065161

CNPJ/CPF: 63193981000150  CADIN: Sim

Div. Ativa: Sim - EF Tipo Usuário: Integral  UF: BA

Receita NºProcesso 
Processo

SEI 
Data

Vencimento 
Data

Infração 
Valor

Original 
Data do

Pagamento 
Valor
Pago 

Valor
Utilizado 

Chave Situação 
Valor

Débito (R$) 

     9081 0,00 29/03/2010 1 426,20 0,00 * 0,00 

     9081 0,00 28/01/2013 733,56 0,00 0,00 

     9081 0,00 28/01/2013 1 000,15 0,00 0,00 

     9081 0,00 28/01/2013 1 000,15 0,00 0,00 

     9081 0,00 01/02/2013 662,68 0,00 0,00 

     9081 0,00 01/02/2013 1 688,37 0,00 0,00 

     9081 0,00 31/10/2013 526,16 0,00 0,00 

     9081 0,00 31/10/2013 16 180,72 0,00 0,00 

     9081 0,00 01/10/2014 937,98 0,00 0,00 

     2081 618551087 24/10/2008 R$ 4 000,00 0,00 0,00 63193981 CA 0,00 

     2081 618552085 24/10/2008 R$ 4 000,00 0,00 0,00 63193981 CA 0,00 

     2081 618553083 24/10/2008 R$ 363,22 29/03/2010 1 839,87 413,67 63193981 PG 0,00 

     2081 618554081 24/10/2008 R$ 4 000,00 0,00 0,00 63193981 CA 0,00 

     2081 619296083 20/02/2009 R$ 6 000,00 29/03/2010 0,00 1 426,20 63193981 Parcial 

22/04/2010 109,94 109,94 Parcial

22/04/2010 1 968,20 1 968,20 Parcial

25/06/2010 1 995,87 1 995,87 PP * 0,00

     2081 619297081 20/02/2009 R$ 6 000,00 28/01/2013 1 680,57 1 680,57 63193981 Parcial 

01/02/2013 1 688,37 1 688,37 Parcial

01/02/2013 1 688,37 1 688,37 Parcial

01/02/2013 1 688,37 1 688,37 Parcial

01/02/2013 1 688,37 1 688,37 Parcial

01/02/2013 1 688,37 1 025,69 PG 0,00

     2081 619666097 09/03/2009 R$ 4 000,00 0,00 0,00 63193981 PP 0,00 

     2081 619667095 09/03/2009 R$ 4 000,00 0,00 0,00 63193981 PP 0,00 

     2081 619680092 09/03/2009 R$ 4 000,00 25/01/2013 1 000,15 1 000,15 63193981 Parcial 

28/01/2013 1 000,15 1 000,15 Parcial

28/01/2013 1 000,15 1 000,15 Parcial

28/01/2013 1 000,15 1 000,15 Parcial

28/01/2013 1 000,15 1 000,15 Parcial

28/01/2013 1 000,15 266,59 PG 0,00

     2081 619681090 09/03/2009 R$ 4 000,00 0,00 0,00 63193981 PP 0,00 

     2081 619682099 09/03/2009 R$ 4 000,00 25/01/2013 271,35 271,35 63193981 Parcial 

25/01/2013 271,35 271,35 Parcial

25/01/2013 271,35 271,35 Parcial

25/01/2013 271,35 271,35 Parcial

25/01/2013 271,35 271,35 Parcial

25/01/2013 273,74 273,74 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

28/01/2013 271,35 271,35 Parcial

31/10/2013 2 779,41 2 253,25 PG 0,00

     2081 621154092 10/08/2009 R$ 4 000,00 0,00 0,00 63193981 PP 0,00 

     2081 624611107 23/09/2010 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 624613103 23/09/2010 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 624614101 23/09/2010 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 624619102 23/09/2010 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 624622102 23/09/2010 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 624643105 23/09/2010 R$ 4 200,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 625003103 15/10/2010 R$ 3 500,00 25/01/2013 255,92 255,92 Parcial 

25/01/2013 255,92 255,92 Parcial

25/01/2013 255,92 255,92 Parcial

25/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

28/01/2013 255,92 255,92 Parcial
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28/01/2013 255,92 255,92 Parcial

30/08/2013 419,08 419,08 Parcial

31/10/2013 270,11 270,11 Parcial

22/05/2014 956,25 956,25 PG 0,00

     2081 625599100 07/01/2011 R$ 7 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 625659107 29/04/2011 01/01/1900 R$ 5 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 625660100 29/04/2011 01/01/1900 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 625859100 21/01/2011 04/04/2008 R$ 3 200,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 626476110 01/04/2011 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 626575118 15/04/2011 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 626671111 22/04/2011 R$ 2 800,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 627621110 22/07/2011 R$ 3 200,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632183126 10/05/2012 31/07/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632184124 10/05/2012 31/07/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632185122 10/05/2012 29/08/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632186120 10/05/2012 31/07/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632187129 10/05/2012 29/08/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632188127 10/05/2012 29/08/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632189125 10/05/2012 25/09/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632190129 10/05/2012 25/09/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632191127 10/05/2012 25/09/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632192125 10/05/2012 25/09/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632193123 10/05/2012 29/08/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632194121 10/05/2012 31/07/2008 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632269127 60800231028201164 17/05/2012 24/12/2008 R$ 4 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632272127 60800228790201163 17/05/2012 31/12/2008 R$ 4 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632284120 60800228820201131 23/08/2012 31/12/2008 R$ 4 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 632285129 60800.22969620112 24/09/2012 24/12/2008 R$ 4 000,00 25/02/2013 182,68 182,68 Parcial 

30/08/2013 1 144,79 1 144,79 Parcial

31/10/2013 190,61 190,61 Parcial

22/05/2014 3 412,07 3 412,07 PP - DA 458,93

     2081 633635123 60800219124201134 18/11/2016 15/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633636121 60800219074201195 18/11/2016 15/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633637120 60800219174 18/11/2016 15/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633638128 60800217918201163 18/11/2016 21/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633639126 60800217806201111 18/11/2016 21/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633640120 60800217846201154 22/01/2016 21/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 6 233,91 

     2081 633641128 60800219068201138 18/11/2016 15/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633642126 60800219214201125 18/11/2016 16/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633643124 60800219781201181 15/02/2013 17/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 633644122 60800217817201192 21/01/2016 21/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 6 233,91 

     2081 633645120 60800219155201195 18/11/2016 15/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633646129 60800219772201191 18/11/2016 16/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633647127 60800219082201131 18/11/2016 15/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633648125 60800215367201101 18/11/2016 10/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 633651125 60800217789201111 21/01/2016 21/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 6 233,91 

     2081 634387122 60800139097201117 09/11/2012 06/11/2006 R$ 10 000,00 22/11/2013 2 791,88 2 791,88 Parcial 

22/05/2014 9 440,97 9 440,97 PP - DA 1 272,83

     2081 634388120 60800139097201117 09/11/2012 06/11/2006 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634389129 60800139097201117 09/11/2012 07/11/2006 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634390122 60800139097201117 09/11/2012 07/11/2006 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634391120 60800139097201117 09/11/2012 26/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634392129 60800139097201117 09/11/2012 26/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634393127 60800139097201117 09/11/2012 27/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634394125 60800139097201117 09/11/2012 27/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634395123 60800139097201117 09/11/2012 27/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634396121 60800139097201117 09/11/2012 27/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634397120 60800139097201117 09/11/2012 27/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634398128 60800139097201117 09/11/2012 27/01/2007 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634587125 29/11/2012 17/03/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634944127 00066003717201291 21/12/2012 20/12/2006 R$ 10 000,00 22/05/2014 5 719,26 5 719,26 PP - DA 8 917,86 

     2081 634945125 00066003717201291 21/12/2012 20/12/2006 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634946123 00066003717201291 21/12/2012 20/12/2006 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 634947121 00066003717201291 21/12/2012 20/12/2006 R$ 10 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 635682136 18/11/2016 17/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635683134 18/11/2016 17/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635684132 14/01/2016 17/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 6 233,91 

     2081 635685130 18/11/2016 19/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635686139 18/11/2016 21/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635687137 18/11/2016 19/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635688135 18/11/2016 19/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635689133 18/11/2016 21/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635690137 18/11/2016 10/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA 5 771,07 

     2081 635691135 14/01/2016 17/05/2008 R$ 4 200,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 6 233,91 

     2081 636175137 26/04/2013 21/06/2010 R$ 7 000,00 22/05/2014 4 143,33 4 143,33 PP - DA 5 830,88 

     2081 636176135 26/04/2013 22/06/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 

     2081 636208137 03/05/2013 22/06/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 PP 0,00 
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     2081 637164137 60800023543201091 22/07/2013 31/07/2010 R$ 4 200,00 14/11/2014 2 452,02 2 452,02 PC - CD - DA - EF 398,19 

     2081 637165135 60800023532201010 22/07/2013 24/07/2010 R$ 18 000,00 0,00 0,00 PC 0,00 

     2081 637360137 60800007068201014 02/08/2013 30/03/2010 R$ 14 000,00 0,00 0,00 PC 0,00 

     2081 642692141 60800033154201155 28/08/2014 04/01/2011 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 11 598,06 

     2081 644769144 60800024814201026 01/12/2014 31/03/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA - EF 11 341,86 

     2081 644770148 60800024820201083 01/12/2014 18/07/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA - EF 11 341,86 

     2081 644955147 00065067903201268 19/12/2014 30/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644957143 00065067913201201 19/12/2014 31/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644958141 00065068207201279 19/12/2014 27/06/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644959140 00065067937201252 19/12/2014 09/05/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644960143 00065067953201245 19/12/2014 30/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644961141 00065068111201219 19/12/2014 27/06/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644962140 00065068200201257 19/12/2014 27/06/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644963148 00065068204201235 19/12/2014 27/06/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644964146 00065068214201271 19/12/2014 30/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644965144 00065068219201201 19/12/2014 30/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644966142 00065068226201203 19/12/2014 24/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644967140 00065068231201216 19/12/2014 06/08/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 644968149 00065068238201220 19/12/2014 08/05/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646109153 00067002774201412 10/04/2015 22/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646202152 00067002773201460 15/06/2015 30/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646203150 00067002771201471 15/06/2015 23/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646969158 00065122589201293 29/05/2015 07/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646970151 00065122540201231 29/05/2015 03/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646971150 00065122533201239 29/05/2015 25/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646972158 00065122528201226 29/05/2015 22/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646973156 00065122654201281 29/05/2015 22/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646974154 00065122624201274 29/05/2015 04/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646975152 00065122546201216 29/05/2015 29/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646976150 00065122674201251 29/05/2015 08/11/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 646977159 00065122643201209 29/05/2015 22/10/2011 R$ 5 250,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 647240150 00067002772201415 12/06/2015 06/07/2010 R$ 3 500,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 647625152 00065068238201220 05/05/2016 08/05/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA 10 086,76 

     2081 647626150 00065068226201203 05/05/2016 24/07/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 10 086,76 

     2081 647627159 00065068214201271 05/05/2016 30/07/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA 10 086,76 

     2081 647628157 00065068200201257 05/05/2016 27/06/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA 10 086,76 

     2081 647651151 00065068111201219 29/04/2016 27/06/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 5 808,26 

     2081 647652150 00065067953201245 29/04/2016 27/06/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 5 808,26 

     2081 647653158 00065067903201268 29/04/2016 30/07/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 5 808,26 

     2081 647655154 00065067913201201 29/04/2016 31/07/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 5 808,26 

     2081 647894158 00065085297201262 20/11/2015 21/10/2011 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 10 545,26 

     2081 647895156 00065087111201218 08/06/2018 23/09/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647896154 00065087110201265 08/06/2018 23/09/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647897152 00065087108201296 08/06/2018 08/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647898150 00065087105201252 08/06/2018 09/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647899159 00065087103201263 08/06/2018 03/11/2011 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 653,16 

     2081 647900156 0006508710219 14/06/2018 03/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647901154 00065087100201220 08/06/2018 18/10/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647902152 00065087097201244 08/06/2018 14/10/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647903150 00065087093201266 08/06/2018 14/10/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647904159 00065087092201211 14/06/2018 11/10/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647905157 00065087089201206 08/06/2018 10/10/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

     2081 647906155 00065087088201253 08/06/2018 21/10/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 4 944,66 

Legenda do Campo Situação

 AD3 - RECURSO ADMITIDO EM 3ª INSTÂNCIA 
  AD3N - RECURSO ADMITIDO EM 3ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  CA - CANCELADO 
  CAN - CANCELADO 
  CD - CADIN 
  CP - CRÉDITO À PROCURADORIA 
  DA - DÍVIDA ATIVA 
  DC1 - DECIDIDO EM 1ª INSTÂNCIA, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DC2 - DECIDIDO EM 2ª INSTÂNCIA, MAS AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DC3 - DECIDIDO EM 3ª INSTÂNCIA, MAS AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DG2 - DILIGÊNCIAS POR INICIATIVA DA 2ª INSTÂNCIA 
  DG3 - DILIGÊNCIAS POR INICIATIVA DA 3ª INSTÂNCIA 
  EF - EXECUÇÃO FISCAL 
  GDE - GARANTIA DA EXECUÇÃO POR DEPÓSITO JUDICIAL 
  GPE - GARANTIA DA EXECUÇÃO POR PENHORA REGULAR E SUFICIENTE 
  IN3 - RECURSO NÃO FOI ADMITIDO A 3ª INSTÂNCIA 
  INR - REVISÃO A PEDIDO OU POR INICIATIVA DA ANAC NÃO FOI ADMITIDA 
  IT2 - PUNIDO PQ RECURSO EM 2ª FOI INTEMPESTIVO 
  IT3 - PUNIDO PQ RECURSO EM 3ª INSTÂNCIA FOI INTEMPESTIVO 
  ITD - RECURSO EM 2ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR 
  ITDN - RECURSO EM 2ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR, SEM EFEITO SUSPENSIVO
  ITT - RECURSO EM 3ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR 
  PC - PARCELADO 

 PG - QUITADO 
  PGDJ – QUITADO DEPÓSITO JUDICIAL CONVERTIDO EM RENDA 
  PP - PARCELADO PELA PROCURADORIA 
  PU - PUNIDO 
  PU1 - PUNIDO 1ª INSTÂNCIA 
  PU2 - PUNIDO 2ª INSTÂNCIA 
  PU3 - PUNIDO 3ª INSTÂNCIA 
  RAN - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DA ANAC 
  RANS - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DA ANAC SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RE - RECURSO 
  RE2 - RECURSO DE 2ª INSTÂNCIA 
  RE2N - RECURSO DE 2ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RE3 - RECURSO DE 3ª INSTÂNCIA 
  RE3N - RECURSO DE 3ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  REN - RECURSO SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RS - RECURSO SUPERIOR 
  RSN - RECURSO SUPERIOR SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RVS - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DO INTERESSADO 
  RVSN - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DO INTERESSADO SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RVT - REVISTO 
  SDE - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE POR DEPÓSITO JUDICIAL 
  SDJ - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE POR DECISÃO JUDICIAL 
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SIGEC :: SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CRÉDITOS

Atalhos do Sistema:

:: MENU PRINCIPAL

Dados da consulta Consulta

Extrato de Lançamentos

Nome da Entidade: ADDEY TAXI AEREO LTDA Nº ANAC: 30000065161

CNPJ/CPF: 63193981000150  CADIN: Sim

Div. Ativa: Sim - EF Tipo Usuário: Integral  UF: BA

Receita NºProcesso 
Processo

SEI 
Data

Vencimento 
Data

Infração 
Valor

Original 
Data do

Pagamento 
Valor
Pago 

Valor
Utilizado 

Chave Situação 
Valor

Débito (R$) 

     2081 648506155 00065067937201252 27/08/2015 09/05/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 6 157,06 

     2081 648553157 60800119020201121 28/08/2015 01/04/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 10 774,86 

     2081 650102158 00067002773201460 06/07/2018 30/07/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 615,36 

     2081 650103156 00067002774201412 06/07/2018 22/07/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 615,36 

     2081 650104154 00067002771201471 06/07/2018 23/07/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 615,36 

     2081 650483153 00065101546201274 06/11/2015 02/04/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA - CD - EF 10 545,26 

     2081 651193157 00067002186201551 02/02/2018 26/08/2010 R$ 16 000,00 0,00 0,00 CP CD 20 113,05 

     2081 651194155 00067002229201507 18/01/2018 22/07/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 5 047,06 

     2081 651195153 00067002181201529 16/01/2018 30/09/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 651196151 00067002218201519 02/02/2018 21/09/2010 R$ 20 000,00 0,00 0,00 CP CD 25 141,31 

     2081 651199156 00067002219201563 02/02/2018 22/09/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 5 028,26 

     2081 651202150 00067002199201521 05/03/2018 22/08/2010 R$ 8 000,00 0,00 0,00 CP CD 10 014,12 

     2081 651203158 00067002200201517 15/01/2018 30/09/2010 R$ 12 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 651205154 00067002192201517 02/02/2018 16/09/2010 R$ 12 000,00 0,00 0,00 CP CD 15 084,79 

     2081 651207150 00067002232201512 05/03/2018 27/08/2010 R$ 48 000,00 0,00 0,00 DA 60 084,76 

     2081 651208159 00067002227201518 16/01/2018 31/08/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 651210150 00067002234201510 04/12/2015 16/06/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 DA 5 979,46 

     2081 651211159 00067002222201587 26/12/2017 07/08/2010 R$ 12 000,00 0,00 0,00 DA 15 210,79 

     2081 651213155 00067002237201545 04/12/2015 26/07/2010 R$ 8 000,00 0,00 0,00 DA 11 958,92 

     2081 651223152 00067002198201586 19/01/2018 19/08/2010 R$ 8 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 651224150 00067002195201542 05/03/2018 20/09/2010 R$ 24 000,00 0,00 0,00 DA 30 042,38 

     2081 651225159 00067002191201564 26/12/2017 30/09/2010 R$ 12 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 651226157 00067002238201590 17/11/2017 30/09/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 5 091,86 

     2081 651256159 60800119004201138 28/05/2018 07/04/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 689,56 

     2081 651269150 00067002193201553 26/12/2017 02/09/2010 R$ 60 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 651295150 00065101515201213 31/08/2018 01/04/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 575,46 

     2081 651328150 00065006845201387 11/12/2015 01/05/2011 R$ 14 000,00 0,00 0,00 DA 20 928,12 

     2081 651983150 00067002184201562 30/08/2018 05/07/2010 R$ 32 000,00 0,00 0,00 CP CD 39 202,11 

     2081 651984159 00067002221201532 31/08/2018 04/08/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 PU2 4 900,26 

     2081 651989150 00067002187201504 31/08/2018 30/09/2010 R$ 16 000,00 0,00 0,00 CP CD 19 601,05 

     2081 651990153 00067002202201514 31/08/2018 30/09/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 4 900,26 

     2081 651991151 00067002231201578 30/08/2018 30/09/2010 R$ 8 000,00 0,00 0,00 CP CD 9 800,52 

     2081 651992150 00067002228201554 31/08/2018 30/09/2010 R$ 16 000,00 0,00 0,00 CP CD 19 601,05 

     2081 651993158 00067002216201520 31/08/2018 18/09/2010 R$ 8 000,00 0,00 0,00 CP CD 9 800,52 

     2081 652028156 00065007320201369 14/09/2018 17/07/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 4 881,46 

     2081 652029154 00065007321201311 14/09/2018 17/07/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 4 881,46 

     2081 652032154 00065122674201251 22/01/2016 08/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652033152 00065122654201281 22/01/2016 22/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652034150 00065122643201209 22/01/2016 22/10/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652035159 00065122533201239 22/01/2016 25/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652036157 00065122528201226 22/01/2016 22/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652037155 00065122540201231 22/01/2016 03/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652038153 00065122546201216 22/01/2016 29/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652039151 00065122589201293 22/01/2016 07/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652040155 00065122624201274 22/01/2016 04/11/2011 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652054155 00067002235201556 22/01/2016 21/09/2010 R$ 24 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 652471160 00067002185201515 02/02/2018 29/09/2010 R$ 44 000,00 0,00 0,00 DA 55 310,90 

     2081 652472169 00067002188201541 02/02/2018 28/09/2010 R$ 56 000,00 0,00 0,00 DA 70 395,69 

     2081 652473167 00067002226201565 02/02/2018 14/09/2010 R$ 16 000,00 0,00 0,00 DA 20 113,05 

     2081 652579162 00065007256201316 17/05/2018 16/07/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 4 965,46 

     2081 652784161 00065031884201312 18/03/2016 01/07/2012 R$ 2 400,00 0,00 0,00 CAN 0,00 

     2081 652948168 00067002772201415 23/02/2018 06/07/2010 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 799,46 

     2081 652975165 00065007274201306 27/04/2018 17/07/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 4 986,26 

     2081 653019162 00065007252201338 01/04/2016 17/07/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA 10 164,46 

     2081 653020166 00065006852201389 01/04/2016 17/07/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA 10 164,46 

     2081 653021164 00065007258201313 20/09/2018 16/07/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 542,56 

     2081 653022162 00065007315201356 14/09/2018 17/07/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 542,56 

     2081 653023160 00065007316201309 30/08/2018 16/07/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 575,46 

     2081 653024169 00065007317201345 14/09/2018 16/07/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 CP CD 8 542,56 

     2081 653256160 00065031884201312 19/10/2018 01/07/2012 R$ 2 400,00 0,00 0,00 PU1 2 808,08 

     2081 654386163 00065006870201361 17/06/2016 24/06/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA 10 005,56 

     2081 654387161 00065006861201370 17/06/2016 29/04/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 DA 10 005,56 

     2081 654465167 00065006874201349 19/02/2018 24/06/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 654466165 00065007299201300 01/02/2018 17/07/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 5 028,26 

     2081 654970165 00058042950201379 11/07/2016 13/03/2013 R$ 17 500,00 0,00 0,00 DA 24 819,65 

     2081 655272162 00065007249201314 04/07/2018 06/06/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 4 923,06 

     2081 656116160 00067002223201521 21/03/2018 31/07/2010 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 5 007,06 

Menu Principal  

Page 1 of 2SIGEC - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE CRÉDITOS- [SIS versão 2.1.3]

05/12/2018http://sistemas2.anac.gov.br/SIGEC//consultasgerais/extratolancamentos/demaisLanca...
Anexo Consulta Sigec (2487095)         SEI 00058.033196/2015-48 / pg. 8



     2081 656882163 00058033201201512 14/09/2018 03/07/2012 R$ 4 000,00 0,00 0,00 CP CD 4 881,46 

     2081 656883161 00058033196201548 29/09/2016 12/01/2012 R$ 7 000,00 0,00 0,00 RE2 9 764,76 

     2081 656885168 00058033202201567 29/09/2016 09/09/2013 R$ 7 000,00 0,00 0,00 RE2 0,00 

     2081 657298167 00067000094201456 20/10/2016 05/12/2013 R$ 2 000,00 0,00 0,00 DA 2 768,93 

Total devido em 05/12/2018 (em reais): 1 046 147,22

Legenda do Campo Situação

 AD3 - RECURSO ADMITIDO EM 3ª INSTÂNCIA 
  AD3N - RECURSO ADMITIDO EM 3ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  CA - CANCELADO 
  CAN - CANCELADO 
  CD - CADIN 
  CP - CRÉDITO À PROCURADORIA 
  DA - DÍVIDA ATIVA 
  DC1 - DECIDIDO EM 1ª INSTÂNCIA, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DC2 - DECIDIDO EM 2ª INSTÂNCIA, MAS AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DC3 - DECIDIDO EM 3ª INSTÂNCIA, MAS AGUARDANDO CIÊNCIA 
  DG2 - DILIGÊNCIAS POR INICIATIVA DA 2ª INSTÂNCIA 
  DG3 - DILIGÊNCIAS POR INICIATIVA DA 3ª INSTÂNCIA 
  EF - EXECUÇÃO FISCAL 
  GDE - GARANTIA DA EXECUÇÃO POR DEPÓSITO JUDICIAL 
  GPE - GARANTIA DA EXECUÇÃO POR PENHORA REGULAR E SUFICIENTE 
  IN3 - RECURSO NÃO FOI ADMITIDO A 3ª INSTÂNCIA 
  INR - REVISÃO A PEDIDO OU POR INICIATIVA DA ANAC NÃO FOI ADMITIDA 
  IT2 - PUNIDO PQ RECURSO EM 2ª FOI INTEMPESTIVO 
  IT3 - PUNIDO PQ RECURSO EM 3ª INSTÂNCIA FOI INTEMPESTIVO 
  ITD - RECURSO EM 2ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR 
  ITDN - RECURSO EM 2ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR, SEM EFEITO SUSPENSIVO
  ITT - RECURSO EM 3ª INSTÂNCIA INTEMPESTIVO, MAS AINDA AGUARDANDO CIÊNCIA DO INFRATOR 
  PC - PARCELADO 

 PG - QUITADO 
  PGDJ – QUITADO DEPÓSITO JUDICIAL CONVERTIDO EM RENDA 
  PP - PARCELADO PELA PROCURADORIA 
  PU - PUNIDO 
  PU1 - PUNIDO 1ª INSTÂNCIA 
  PU2 - PUNIDO 2ª INSTÂNCIA 
  PU3 - PUNIDO 3ª INSTÂNCIA 
  RAN - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DA ANAC 
  RANS - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DA ANAC SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RE - RECURSO 
  RE2 - RECURSO DE 2ª INSTÂNCIA 
  RE2N - RECURSO DE 2ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RE3 - RECURSO DE 3ª INSTÂNCIA 
  RE3N - RECURSO DE 3ª INSTÂNCIA SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  REN - RECURSO SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RS - RECURSO SUPERIOR 
  RSN - RECURSO SUPERIOR SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RVS - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DO INTERESSADO 
  RVSN - PROCESSO EM REVISÃO POR INICIATIVA DO INTERESSADO SEM EFEITO SUSPENSIVO 
  RVT - REVISTO 
  SDE - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE POR DEPÓSITO JUDICIAL 
  SDJ - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE POR DECISÃO JUDICIAL 
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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
JULGAMENTO ASJIN - JULG ASJIN

DECISÃO MONOCRÁTICA DE 2ª INSTÂNCIA Nº 276/2018
PROCESSO Nº 00058.033196/2015-48
INTERESSADO: ADDEY TAXI AEREO LTDA

 

Brasília, 05 de dezembro de 2018.

1. Recurso conhecido e recebido em seu efeitos suspensivo, vez que apresentado na vigência
do art. 16 da Res. ANAC 25/2008.

2. Analisados todos os elementos constantes dos autos, em especial manifestações do
interessado. Foi dada ampla oportunidade de manifestação no feito, respeitados prazos e dialética
processual, de modo que preservados ampla defesa e contraditório inerentes ao certame.

3. De acordo com a proposta de decisão (SEI nº 2477251). Ratifico na integralidade os
entendimentos da análise referenciada, adotando-os como meus e tornando-os parte integrante desta
decisão, com respaldo nos termos do artigo 50, §1º da Lei nº 9.784/1999.

4. A materialidade infracional restou bem configurada ao logo de todo o certame, tendo sido
as razões de defesa insuficientes para afastá-la. À luz do art. 36 da Lei 9.784/1999, falhou a interessada
em trazer provas cabais e suficientes para afastar a ocorrência da infração.Dosimetria proposta adequada
para o caso. À luz do art. 36, §6º, da Resolução 472/2018, que entrou em vigor a partir de 04/12/2018,
"para fins de aferição da dosimetria deve-se considerar o contexto fático existente quando do
arbitramento da sanção em primeira instância". Em pesquisa no Sistema Integrado de Gestão de
Créditos – SIGEC desta Agência, ora anexada a essa análise, ficou demonstrado que não há penalidades
aplicadas em definitivo à Autuada antes da Decisão de Primeira Instância Administrativa, devendo ser
aplicada a referida circunstância atenuante (Res. Anac 25/2008, artigo 22, § 1°, inciso III, “inexistência de
aplicação de penalidades no último ano”).

5. Ressalto, ainda, que embora a Resolução nº 472/2018 tenha revogado a Resolução ANAC
nº 25/2008 e IN ANAC nº 8, de 2008, estabeleceu em seu artigo 82 que suas disposições não prejudicam
atos já praticados e da aplicação das normas vigentes à época dos fatos, inclusive no que concerne às
sanções aplicáveis.

6. Consideradas as atribuições a mim conferidas pela Portaria nº 3.403, de 17 de novembro
de 2016 e Portaria n° 2.829, de 20 de outubro de 2016 e com lastro no art. 17-B da Resolução ANAC nº
25/2008, e competências ditadas pelo art. 30 do Regimento Interno da ANAC, Resolução n
381/2016, DECIDO:

DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso reduzindo o valor da sanção aplicada para o valor
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), em desfavor do/a ADDEY TAXI AEREO LTDA, por transferir
partes de seu capital social, com direito a voto, sem consentimento expresso da autoridade
aeronáutica, quando necessário, que por sua vez constitui mácula ao art. 185, §2º c/c art. 302, inciso
III, alínea "i", ambos da Lei 7.565 de 19/12/1986, conforme instrumento de alteração contratual de
12/01/2012.

7. À Secretaria.

8. Notifique-se. Publique-se.

 

BRUNO KRUCHAK BARROS
SIAPE 1629380

Presidente Turma Recursal – BSB
Assessor de Julgamento de Autos em Segunda Instância Substituto

Documento assinado eletronicamente por Bruno Kruchak Barros, Presidente de Turma,
em 06/12/2018, às 18:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2487153 e o
código CRC 11B31DE0.

Referência: Processo nº 00058.033196/2015-48 SEI nº 2487153
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